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PROCESSO SELETIVO 2025/1 

CONTRATAÇÃO DE DOCENTE E CADASTRO DE RESERVA 
CURSO DE DIREITO 

A Direção da Escola de Direito da ALFA EDUCAÇÃO, faz saber aos interessados (as) que estão 
abertas as inscrições para seleção de docentes para o curso de graduação em Direito, conforme 
informações abaixo. 

INFORMAÇÕES GERAIS 

1º O presente edital tem como objetivo assegurar tratamento igualitário a todos os 
candidatos(as). 

 
2º A UNIALFA se reserva no direito de NÃO PREENCHER as vagas oferecidas ou REMANEJÁ-LAS 
para docentes que já integram seus quadros, conforme diretrizes do Ministério da Educação, no 
sentido de incentivar a efetivação da contratação de docentes veteranos em tempo parcial ou 
integral. 

 
3º Todas as vagas disponíveis são para Professores (cuja titulação mínima é de especialização 
Lato Sensu concluída – leia-se: certificado expedido e “em mãos”), sendo que será dada 
preferência para professores com formação Stricto Sensu. Candidatos que ainda não possuam 
esta condição não serão aceitos. 

 
4º Professores com titulação de mestrado ou doutorado poderão se candidatar. Todavia, caso 
aprovados e contratados (persistindo a existência da vaga) serão admitidos no primeiro nível 
da tabela Salarial e enquadrados como PROFESSOR. 

5º Os candidatos aprovados poderão atuar também em outros cursos mantidos pela IES, em 
todas as Unidades da UNIALFA, a critério da Coordenação do Curso de Direito, de acordo com as 
demandas destes cursos por profissionais da área jurídica, sem qualquer tipo de adicional, auxílio 
ou qualquer outra espécie de verba remuneratória ou indenizatória. 

 
6º Os candidatos aprovados também poderão atuar como professores nos programas de pós- 
graduação lato sensu da UNIALFA. 

 
INSCRIÇÕES 

7º Os interessados deverão preencher o formulário eletrônico disponível no link abaixo. É 
obrigatório o preenchimento de todos os dados, inclusive do link para o currículo lattes. 

i) Link para inscrição: https://forms.office.com/r/TDYt2TB34T  

8º Não serão admitidos outros formatos de currículos. 
 

http://www.unialfa.com.br/
https://forms.office.com/r/TDYt2TB34T
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9º O prazo de inscrição se encerra às 12h (meio-dia) do dia 3 de fevereiro (segunda) de 2025. 

10- O interessado poderá se candidatar para mais de uma disciplina, mas não terá tempo 
adicional para realização das etapas de avaliação. 

DAS VAGAS 

11- As vagas previstas SÃO PARA CADASTRO DE RESERVA, não havendo obrigatoriedade, por 
parte da instituição, da contração dos aprovados. 

DAS ETAPAS DE SELEÇÃO 

12- ANÁLISE CURRICULAR E DA DISPONIBILIDADE (ELIMINATÓRIA): A primeira etapa será a 
análise curricular e de disponibilidade. Serão aprovados para a segunda etapa, os candidatos que: 

a) detenham titulação mínima de especialização em Direito (leia-se: certificado de conclusão em 
mãos), preferencialmente na área de aderência da disciplina pretendida; 

b) demonstrarem efetiva experiência profissional (atuação em cargo privativo de bacharel em 
Direito) de no mínimo 05 (cinco) anos na área da disciplina pretendida; e, 

c) demonstrarem experiência docente (atuação “em sala de aula” como docente) em 
instituição de ensino superior de no mínimo seis meses, preferencialmente em disciplinas na 
área de aderência à disciplina pretendida (desejável, mas não obrigatório). 

d) Tenham disponibilidade para assumir as disciplinas conforme a necessidade definida pela 
coordenação de graduação do curso de Direito da UNIALFA. 

13-  O resultado da análise de currículo e disponibilidade e convocação para a banca didática será 
divulgado por e-mail no dia 3 de fevereiro de 2025 às 18h. 

14- OS(AS) CANDIDATOS(AS) APROVADOS(AS) NA ANÁLISE CURRICULAR E DE 
DISPONIBILIDADE PARTICIPARÃO BANCA DIDÁTICA, NO DIA 5 DE FEVEREIRO (QUARTA), A PARTIR 
DAS 9h, de acordo com a programação que será divulgada por e-mail pela coordenação do curso. 

BANCAS DIDÁTICAS 

15- Os candidatos aprovados na análise de currículo e disponibilidade serão convocados para 
realização da última etapa do processo seletivo, a Banca didática, com duração de até 10 (dez) 

http://www.unialfa.com.br/
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minutos de exposição. Após a exposição o candidato será indagado pela banca. A banca será 
composta por: 

• um ou mais representantes da Coordenação do Curso de Direito; 
• um representante da Asseguração da Qualidade; 
• um representante da Gerência de Recursos Humanos da UNIALFA; 

 
16- O tópico para a apresentação será de livre escolha do candidato, dentro da(s) ementa(s) que 
consta(m) no anexo do edital relacionadas à vaga / disciplina pretendida. 

 
17- O(a) candidato(a) deverá apresentar um plano de aula do ponto apresentado com 
(justificativa, objetivos, metodologia, recursos utilizados e bibliografia), e uma avaliação sobre 
a matéria lecionada. 

18- Não será fornecido nenhum tipo de modelo para o plano de aula. 

DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS E CONVOCAÇÃO DOS APROVADOS E DISPOSIÇÕES GERAIS 

19- A divulgação dos candidatos aprovados(as) e selecionados(as) será realizada pela Gerência 
de Recursos Humanos via e-mail e telefone. 

20- Casos omissos serão resolvidos pela Coordenação do Curso de Direito com anuência da 
Diretoria. 

21- Dúvidas em relação ao Edital devem ser remetidas ao e-mail do coordenador do curso de 
Direito: tokarski.andre@unialfa.com.br 

 
Goiânia, 30 de janeiro de 2025. 

 
 

THIAGO MATSUSHITA 
Diretor da Escola de Direito da ALFA EDUCAÇÃO

http://www.unialfa.com.br/
mailto:tokarski.andre@unialfa.com.br
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Anexo 1 - RELAÇÃO DE EMENTAS 
 
 

Disciplinas Ementas para a banca didática. 
DIREITO 
ADMINISTRATIVO II 
 

Licitação. Licitação eletrônica. Contratos administrativos. Limitações da 
propriedade privada. Desapropriação. Domínio público. Bens públicos. 
Recursos naturais. Direito processual administrativo: fontes, princípios e 
conceitos fundamentais; problemas e temas relevantes; fundamentos 
históricos e constitucionais. Justiça e processualidade administrativa. 
Teoria geral do processo administrativo. Processos administrativos em 
espécie. 

DIREITO DAS 
OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADE 
CIVIL 

Obrigações e Responsabilidade Civil. Conceito e elementos das 
obrigações. Distinção do vínculo obrigacional e demais tipos de 
relações jurídicas. Obrigações civis, empresariais e consumeristas. 
Fontes das obrigações. Princípios. Classificação das obrigações. 
Transmissão das obrigações. Extinção das obrigações. 
Modalidades de adimplemento. Inadimplemento das obrigações e 
seus efeitos. Teoria geral da responsabilidade civil. Modalidades 
de responsabilidade civil. Pressupostos da responsabilidade civil. 
Impactos das novas tecnologias na responsabilidade civil. 

DIREITO DO 
TRABALHO I 

Histórico, evolução, princípios, fontes e natureza do Direito do Trabalho. 
Contrato de trabalho e contratos afins. Condições especiais de trabalho e 
categorias profissionais diferenciadas. Sujeitos da Relação de Emprego. 
Remuneração e salário. Duração, jornada de trabalho, férias, gratificação 
natalina. Direito Digital do Trabalho. Teletrabalho. Home Office. 
Trabalho Intermitente. Alteração do contrato. Suspensão e interrupção do 
contrato de emprego. Extinção do contrato de emprego. Aviso prévio. 
Estabilidade e garantia de emprego. Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço. Proteções especiais à mulher, à criança, ao adolescente e ao 
idoso. Meio ambiente do trabalho. Prescrição e decadência. 
 

DIREITO 
EMPRESARIAL III 
 

Parte Geral do Direito Falimentar. Conceitos e Princípios. Juízo 
Universal. Recuperação Judicial e Extrajudicial de Empresários. 
Plano de Recuperação. Falência: Caracterização, Decretação e 
Efeitos Jurídicos. Administração e Gestão da Massa Falida. 
Classificação e Habilitação de Créditos Processo Falimentar. 
Defesa do Devedor. Crimes Falimentares. Análise de Casos 
Concretos.Teoria Geral dos Contratos Mercantis. Contratos de 
Distribuição e colaboração mercantil. Contratos Empresariais em 
Espécie: Leasing. Alienação Fiduciária. Contratos Bancários. 
Compra e Venda Mercantil. Representação Comercial. Contrato de 
Seguro. Factoring. Shopping Center. Franquia.  

DIREITO PROCESSUAL 
CIVIL III 
 

Cumprimento de Sentença e Processo de Execução. Teoria geral da 
execução. Títulos executivos. Liquidação de sentença. Cumprimento de 
sentença. Obrigação de pagar quantia certa. Regimes especiais: 
obrigação de prestar alimentos e obrigação contra a Fazenda Pública. 
Obrigação de fazer, não fazer e de entregar. Impugnação ao cumprimento 
de sentença. Processo de execução. Disposições gerais. Modalidades de 
execução. Execução de obrigação de pagar quantia certa. Execução de 
obrigações de fazer, não fazer e de entregar. Leilão eletrônico. Execução 
contra a Fazenda Pública. Execução de alimentos. Execução fiscal. 
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Embargos à execução. Suspensão e extinção 
da execução. 

DIREITO PENAL I Teoria do Delito e da Pena. Conceitos de crime. Conceito analítico de 
crime. Parte geral e a teoria de delito. Delito doloso e Delito culposo. A 
Conduta comissiva. Teorias sobre a conduta. Formas de conduta 
criminosa: ação e omissão. Omissão própria e omissão imprópria.Tipo e 
tipicidade. Tipo objetivo e subjetivo. Tipo objetivo: relação de 
causalidade e suas deficiências. A Imputação Objetiva da conduta e do 
resultado. Tipo objetivo e crime culposo. Tipo Subjetivo: o Dolo. 
Conhecimento e vontade. Dolo direto e dolo eventual. Outros elementos 
subjetivos do tipo. Resultado. Teorias sobre o resultado. Tipo material, 
tipo formal e tipo de mera conduta. Crime consumado e crime tentado. 
Desistência voluntária. Arrependimento eficaz. Crime impossível. Erro 
de tipo: vencibilidade e invencibilidade. Consequências. Ilicitude 
(Antijuridicidade).Causas de exclusão da ilicitude: legitima defesa, 
estado de necessidade, estrito cumprimento do dever legal e exercício 
regular de direito. Erro sobre as excludentes de ilicitude (erro de tipo 
permissivo). Culpabilidade. Conceito. Evolução histórica. Conceito 
“bipartido”. Imputabilidade. Critério bio-psicológico. Menoridade. 
Embriaguez. Actio libera in causa. Culpabilidade: consciência da 
ilicitude. Erro de proibição direto e indireto. Erro sobre uma causa de 
justificação. Vencibilidade e invencibilidade do erro. Consequências. 
Culpabilidade: exigibilidade de comportamento conforme o direito. 
Coação moral irresistível; obediência a ordem hierárquica; infiltração em 
crime organizado. Inexigibilidade de conduta diversa como causa 
supralegal. Concurso de agentes: Coautoria e participação. Teoria do 
domínio do fato. Circunstâncias comunicáveis. Teoria da pena. 
Finalidades da pena. Sistema trifásico. Pena base: Pena qualificada e pena 
privilegiada. Segunda fase: Agravantes e atenuantes. Terceira fase: 
causas de aumento e de diminuição. Penas restritivas de direitos. Pena de 
multa. Extinção da Punibilidade: Prescrição, espécies e cálculo. 
Decadência e perempção. Renúncia e perdão, Retratação 

e perdão judicial. Abolitio criminis, anistia e graça. Efeitos da 
condenação.. 

DIREITO PENAL II Crimes contra a pessoa e dignidade sexual. Crimes contra a vida: 
Homicídio (Eutanásia, Ortotanásia e Distanásia) Induzimento, a 
Instigação e o Auxílio a Suicídio e automutilação (Suicídio Assistido), 
Infanticídio, Aborto e suas excludentes específicas de ilicitude, com 
análise do Abortamento Eugênico. Das Lesões Corporais. Dos crimes 
contra a honra. A Calúnia, a Difamação, a Injúria e as Disposições 
Comuns. Crimes Contra a Dignidade Sexual, Contra a Liberdade Sexual, 
incluindo sujeitos em vulnerabilidade. Análise do Lenocínio e do Tráfico 
de Pessoas para fim de Prostituição 

ou Outra Forma de Exploração Sexual. 
DIREITO PROCESSUAL 
PENAL II 
 

Cautelares pessoais reais, prova processual penal, nulidade e 
sentença. Medidas cautelares pessoais: Prisão em flagrante e 
audiência de custódia. Prisão Preventiva. Prisão Temporária. 
Medidas substitutivas e alternativas à prisão: Comparecimento 
periódico em juízo; Proibição de acesso ou frequência a 
determinados lugares; Proibição de manter contato com pessoa 
determinada; Proibição de ausentar-se da Comarca; Recolhimento 
domiciliar no período noturno e nos dias de folga; Suspensão do 
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exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica 
ou financeira; Internação provisória do acusado inimputável ou 
semi-imputável; Fiança; Monitoração eletrônica; Proibição de 
ausentar-se do País. Apresentação espontânea. Medidas cautelares 
reais: Sequestro, arresto, hipoteca legal. Restituição de coisas 
apreendidas. Prova penal. Sistemas de Apreciação da Prova. 
Princípios relacionados à prova. Prova ilícita. Encontro fortuito. 
Prova independente. Provas em espécie: Exame de Corpo de Delito; 
Interrogatório; Confissão; Delação premiada; depoimento do 
Ofendido; Testemunhas (Sistema de proteção à testemunha); 
Reconhecimento; Acareação; Documentos: incidente de falsidade 
documental; Meios de obtenção de prova: interceptação telefônica, 
de dados e ambiental; busca e apreensão; quebra de sigilo bancário 
e fiscal. Agente infiltrado e ação controlada. Prova digital. 
Cooperação Jurídica Internacional. Nulidades: Momentos de 
alegação. Efeitos. Decisão judicial penal. Espécies de decisão. 
Sentença condenatória: Emendatiolibelli e MutatioLibelli. Sentença 
Absolutória. Intimação 

INTRODUÇÃO AO 
ESTUDO DE DIREITO 
 

Noção de Direito: definição e elementos. Conceito e Polissemia do 
Termo Direito. Definição Etimológica e Etnológica do Conceito de 
Direito. Definição Jusnaturalista. Definição Positivista e Pós-
Positivista. Direito e Ciência. Direito e moral. Direito e Justiça. 
Teoria das Fontes do Direito. Teoria da Norma e do Ordenamento 
Jurídico. Teoria da Decisão Judicial: Escolas. Direito e Biopolítica. 
Violência e Racionalidade Jurídica. Direito e Jogo. Direito e 
Experiência. 

METODOLOGIA DA 
PESQUISA CIENTÍFICA 
 

Senso comum e conhecimento científico. A produção do conhecimento 
científico. Método científico. Metodologia jurídica. Formulação de 
justificação do tema. Modalidades de trabalhos acadêmicos: projeto de 
pesquisa, monografia, resumos, resenha, artigo científico. A metodologia 
jurídica digital, as novas tecnologias e a virtualização do ensino no século 
XXI. Normas técnicas (ABNT).Diálogos interdisciplinares sobre 
Educação Ambiental, Direitos Humanos e Relações Étnico- Raciais, 
Terceira Idade e Infância, Políticas de Gênero, Diversidade e 
Patrimônio cultural. 

PORTUGUÊS 
INSTRUMENTAL 
FORENSE 

Narrativa Jurídica. Narrativa Jurídica e seus elementos Constitutivos. 
Narrativa dos fatos e construção de versões. Argumentação Jurídica: 
tese e argumentos; parágrafo argumentativo; tipos de argumentos; 
Discurso Jurídico Valorativo, Descritivo e Normativo. Diálogos 
interdisciplinares sobre Educação Ambiental, Direitos Humanos e 
Relações Étnico-Raciais, Terceira Idade e Infância, Políticas de 
Gênero, Diversidade e Patrimônio cultural. 

SOCIOLOGIA E 
ANTROPOLOGIA 
JURÍDICA 
 

Antropologia: a qualidade científica do estudo antropológico. 
Antropologia e Direito: utilidade teórica da antropologia para o Direito. A 
aparência do Direito: contrato, controle social, sanção organizada, o 
processo judicial. Contato cultural: confronto de direitos e práticas 
coloniais e decolonialidade. Dinâmica sociocultural: adequação do Direito 
à realidade social, influência nas estruturas sociais e no contexto cultural. 
As bases da legitimidade, endoculturação, aculturação e internalização de 
valores. Relações Étnico-raciais. Povos Tradicionais. História e Cultura 
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Afro-brasileira e Indígena.Aculturação e apropriação cultural afro-
brasileira e indígena. Diversidade Religiosa. Intolerância religiosa. 
Diversidade, políticas de gênero e Multiculturalismo. 

Teoria Geral do Direito 
Privado 
 

Teoria Geral do Direito Privado: LINDB, Pessoas e Bens. Fontes do 
Direito. Interpretação da norma jurídica. Eficácia da lei no tempo e 
espaço. Princípios do Direito Civil. Estrutura da relação jurídica. 
Histórico da legislação civil brasileira. Estrutura do Código Civil e sua 
posição no ordenamento jurídico brasileiro. Início e fim da personalidade, 
capacidade jurídica e direitos da personalidade das pessoas naturais e 
jurídicas. Infância e terceira idade. Domicílio. Bens e sua classificação. 

TEORIA DA 
ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA 
 

Administração Pública. Estudo da função administrativa do Estado. O 
Direito Administrativo como instrumento da administração pública. 
Princípios do Direito Administrativo. Atividades e Entidades 
administrativas. Agentes Públicos. Servidores Públicos. Cargos, funções e 
empregos públicos. Serviço público e sua delegação. Atos e Fatos 
administrativos. Atividades e Poderes administrativos. Poder de polícia do 
Estado. 
 

TEORIA GERAL DO 
DIREITO PRIVADO: 
LINDB, PESSOAS E 
BENS 
 

Teoria Geral do Direito Privado: LINDB, Pessoas e Bens. Fontes do 
Direito. Interpretação da norma jurídica. Eficácia da lei no tempo e 
espaço. Princípios do Direito Civil. Estrutura da relação jurídica. 
Histórico da legislação civil brasileira. Estrutura do Código Civil e 
sua posição no ordenamento jurídico brasileiro. Início e fim da 
personalidade, capacidade jurídica e direitos da personalidade das 
pessoas naturais e jurídicas. Infância e terceira idade. Domicílio. 
Bens e sua classificação 

TEORIA GERAL DOS 
FATOS JURÍDICOS 
 

Fatos jurídicos e seus efeitos. Classificação dos fatos jurídicos. Ato-
fato jurídico. Ato Jurídico. Proteção Jurídica a Criança, Adolescente, 
Idoso e Consumidor para a celebração de negócios jurídicos. Negócio 
jurídico e sua classificação. Planos do negócio jurídico. 
Representação. Defeitos do negócio jurídico. Fato ilícito. Abuso de 
direito. Prescrição e decadência. Prova do negócio jurídico. 
Consentimento virtual. Assinatura virtual. Provas digitais. 

 
 
 
 
 


